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ARTIGO

O ORÇAMENTO E A LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL

Cidade

Aprovado repasse de 
R$ 8,8 milhões para aquisição 
de ônibus escolares

TANGARÁ

O parlamento munici-
pal apreciou em discussão 
única na 27ª Sessão Or-
dinária, realizada na úl-
tima terça-feira, 16, qua-
tro projetos de natureza 
orçamentária que visam 
destinar recurso total de 
R$ 8.873.500,00 milhões 
para custear despesas da 
Secretaria de Educação 
(Semec).

Aprovados por una-
nimidade, com 13 vo-

Município irá 
adquirir 20 ônibus 
para renovar a 
frota do transporte

A aquisição permite ampliar a quantidade de veículos escolares

tos favoráveis, os Proje-
tos de Lei nº 157/2022 
( R $ 3 . 6 1 6 . 5 0 8 , 8 9 ) ; 
- nº 159/2022 
(R$1.724.532,77); - nº 
161/2022 substituti-
vo (R$1.239.957,68) 
e PL nº 162/2022 
(R$2.292.500,66) autori-
zam o município a adqui-
rir 20 ônibus para renovar 
a frota do transporte esco-
lar, “a fim de atender a Edu-
cação visto que o serviço de 
transporte de alunos tem 
demanda muito superior a 
frota própria existente".

A aquisição permite am-
pliar a quantidade de veí-
culos escolares, garantindo 
a segurança e qualidade 
no transporte dos alunos 
e contribuindo para re-

dução da evasão escolar, 
ao ampliar o acesso e a 
permanência na escola 
dos estudantes matricu-
lados na educação básica 
da zona rural e urbana da 
rede municipal.

Proveniente do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica 
(FUNDEB), o recurso prevê 
que o município invista no 
mínimo 25% da receita re-
sultante de impostos no de-
senvolvimento do ensino. 
Desse modo, a Câmara Mu-
nicipal assume a tarefa de 
colaborar com o Executi-
vo, para a aplicação cor-
reta dos recursos federais 
destinados à manutenção 
da educação pública bra-
sileira.

LARISSA GRELLA / Assessoria

ENCONTRO

Profissionais das Enge-
nharias, Agronomia e Ge-
ociências, que atuam no 
município de Sapezal, se 
reuniram no último dia 
11 de agosto para presti-
giar a 11ª edição do Con-
gresso Estadual de Profis-
sionais (CEP) do Sistema 
Confea/Crea e Mútua, que 
tem como principal tema: 
“Desenvolvimento nacio-
nal com implantação de 
políticas públicas para a 
Engenharia, Agronomia e 
Geociências”.

Profissionais de Sapezal se reúnem 
para prestigiar CEP 2022

Assessoria
O presidente do Conse-

lho Regional de Engenha-
ria e Agronomia de Mato 
Grosso (Crea-MT), enge-
nheiro civil Juares Sama-
niego explicou que a meta 
do evento é integrar os 
profissionais do Sistema 
à sociedade e entidades 
governamentais. Isso se 
faz possível com a aprova-
ção e encaminhamento, às 
Comissões Organizadoras 
Regionais, de proposições 
que defendem a discussão 
de temas centrais.

Durante os encontros 
foram debatidos temas 
relacionados ao trabalho 

dos engenheiros, agrôno-
mos e técnicos em Segu-
rança do Trabalho; bem 
como as necessidades 
profissionais relativas à 
qualificação e atuação do 
Conselho. Além disso, os 
profissionais presentes 
também puderam apre-
sentar propostas para me-
lhoria do Sistema.

As propostas apresen-
tadas durante o evento 
regional serão levadas ao 
Congresso Nacional de 
Profissionais (CNP), que 
será realizado entre os 
dias 06 e 08 de outubro, 
em Goiânia. 

O Ministério da Economia anunciou possíveis cortes 
no Orçamento para a Saúde e Educação, que tradicio-
nalmente levam as maiores parcelas dos recursos. O 
bloqueio é de cerca de R$ 6,73 bilhões. O secretário 
do Tesouro e Orçamento, Esteves Colnago, alega que é 
natural que os cortes venham desses ministérios, pois 
são os que têm os maiores orçamentos.
Cortes em áreas tão essenciais como essas sempre são 
recebidos com preocupação. Especialistas apontam 
como justificativa ser a forma de cumprir o teto de 
gastos. Esse tipo de medida ocorre devido à aprovação 
de auxílios extras e não previstos originariamente, o 
que deixa o Orçamento mais curto. Daí vêm os cortes 
ou bloqueios posteriores para ajustar os recursos ao 
disponível. Fato é que a Lei de Responsabilidade Fis-

cal é clara: não se pode gas-
tar além do que é permitido. 
Em português claro: se puxa 
de um lado, precisa tirar de 
outro, mas sem comprome-
ter o teto. Além disso, a lei 
precisa ser respeitada. Caso 
contrário o chefe de estado 
fica sujeito a impeachment. 

Durante anos fui Diretor do Departamento de Orça-
mentos e Custos da Secretaria da Fazenda do Estado 
de São Paulo (SP), em seguida da Secretaria de Plane-
jamento e posteriormente relatando o orçamento na 
Assembleia Legislativa de São Paulo (Alesp).
 Sei bem a rotina de lidar com uma grande soma de 
recursos e acompanhar a execução de orçamentos. 
Às vezes, alguns contratos podem não dar certo ou 
algumas situações impedem a execução adequada do 
Orçamento e pode haver sobra de recursos, mas tudo 
depende do andamento do processo. 
Isso não se aplica à situação atual. Ninguém gosta de 
cortes no Orçamento, mas os críticos mais ferrenhos 
da medida precisam entender que cortes precisam 
ocorrer para respeitar a Lei de Responsabilidade Fis-
cal – seriíssima e obrigatória. 
Aliás, esses cortes não são definitivos. São o que cha-
mamos de contingência, ou seja, medidas de conten-
ção temporária. Esse dinheiro fica proibido de ser usa-
do por um algum tempo, mas nada impede que seja 
autorizado daqui dois ou três meses, por exemplo. 
Cortes são o último recurso, mas necessários para o 
cumprimento da Lei. É preciso entender isso. 

Antonio Tuccilio, presidente da Confederação 
Nacional dos Servidores Públicos (CNSP)

Cortes são o 
último recurso, 
mas necessários 
para o 
cumprimento 
da Lei


